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1.0 INTRODUÇÃO 

 
Os ambientes aquáticos são utilizados em todo o mundo com distintas 

finalidades, entre as quais se destacam o abastecimento de água, a geração de 

energia, a irrigação, a navegação, a aquicultura e a harmonia paisagística. De 

modo que a água representa o principal constituinte de todos os organismos 

vivos. No entanto, nas últimas décadas, esse precioso recurso vem sendo 

ameaçado pelas ações indevidas do homem, o que acaba resultando em 

prejuízo para a própria humanidade (MORAES & JORDÃO, 2002). 

O crescimento das cidades, à ocupação de inúmeras áreas de forma 

indevida, bem como o descarte inadequado dos resíduos e efluentes tem afetado 

diretamente o potencial hídrico dos mananciais. Uma vez que são capazes de 

alterar a qualidade da água, com contaminações bacteriológicas e químicas, 

eutrofização e assoreamento. Envolvendo, portanto, processos de ordem física, 

química e biológica (CERQUEIRA, 2015). 

Segundo Moraes & Jordão (2002) a vegetação tem papel crucial para 

garantir a proteção do meio ambiente, tendo em vista a ação dos aspectos 

ambientais que interagem para a alteração de sua qualidade, gerando impactos 

ambientais. Entretanto, a inter-relação entre os diferentes fatores como: o solo, 

a vegetação, a fauna, a hidrologia, faz com que a qualidade ambiental tenha que 

ser tratada de forma plena e não fragmentada. Assim a implantação ou 

conservação de áreas florestais é fundamental para a qualidade ambiental. 

As formações florestais localizadas às margens de rios, lagos, nascentes 

e demais cursos e reservatórios de água, são denominadas matas ciliares. As 

matas ciliares desempenham importante função ambiental, mais notadamente 

na manutenção da qualidade da água, estabilidade dos solos, das áreas 

marginais, regularização do regime hídrico, corredores para o movimento da 

fauna, assim como para a dispersão vegetal e manutenção do ecossistema 

aquático. Apesar de sua importância ambiental e, mesmo sendo áreas de 

preservação permanente protegida por legislação – Código Florestal- Lei nº 

4.771/65 – as matas ciliares continuam sendo removidas em várias partes do 
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Brasil. O Novo Código Florestal prevê diferentes raios protetivos para os diversos 

recursos hídricos. 

Cabe ressaltar, que a redução das matas ciliares tem causado aumento 

significativo nos processos de erosão dos solos com prejuízos à hidrologia 

regional, redução da biodiversidade e a degradação de grandes áreas. Além de 

estar relacionado a diversas alterações negativas à recarga dos aquíferos, 

podendo resultar no desaparecimento de nascentes e diminuição drástica da 

vazão de corpos d'água (PEREIRA, 2011). 

Aliados a redução das matas ciliares, estão as práticas antrópicas 

deteriorantes como o lançamento efluentes sanitários, disposição inadequada de 

resíduos sólidos; assoreamento; ocorrência de cheias; lançamento de efluentes 

industriais não-tratados; exploração indiscriminada dos recursos naturais; baixa 

participação social no gerenciamento da bacia; ocupação desordenada de áreas 

de risco e urbanização não consolidada, práticas agrícolas e de pesca 

inadequadas (ROSIN, 2016). 

Portanto, a qualidade de água de mananciais que compõem uma bacia 

hidrográfica está relacionada com o uso do solo na bacia e com o grau de 

controle sobre as fontes de poluição. De modo que, as alterações na qualidade 

da água estão diretamente relacionadas com as alterações que ocorrem na bacia 

hidrográfica, como vegetação e solo. 

Os estudos para recuperação e preservação de recursos hídricos vem 

sendo elaborados de forma mais intensiva nas últimas décadas devido ao 

conhecimento da importância desta paisagem pela comunidade científica. 

Publicações e eventos específicos sobre a importância e recuperação de áreas 

degradadas bem como assuntos relacionados fornecem resultados de estudos 

e pesquisas que permitem a aquisição de experiências e discussões. 

Diante do exposto, realizar ações de recuperação e conservação dos 

recursos hídricos no município de SANTA LUZ é fundamental para a 

manutenção da biodiversidade, bem como fortalecer a consciência ambiental.
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2. INSTRUMENTOS LEGAIS EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL 

 
 

Lei Federal N° 12.651 de 25 de maio de 2012, Código Florestal. 

 
Lei Federal Nº 6.938 de 31 de agosto de 1981, Política Nacional do Meio 

Ambiente. 

Lei Federal Nº 9.605 de 12 de fevereiro de 1998, Lei de Crimes Ambientais. 

 
Lei Federal Nº 9.985 de 18 de julho de 2000, Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação (SNUC). 

Decreto Presidencial Nº 6.514 de 22 de julho de 2008. 

 
A Resolução CONAMA N 302/2002 estabelece a dimensão das áreas de 

preservação permanente ao longo do rio, definindo, preliminarmente, essas 

extensões em 100 metros para áreas rurais e 30 metros para áreas urbanas. 

A Instrução Normativa MMA N° 06/2006 e o Decreto Federal N° 5.975/2006, 

dentre outros aspectos, definem a necessidade de reposição florestal para a 

pessoa física ou jurídica que detenha autorização de supressão de vegetação 

natural. 

As propostas metodológicas para recuperação da cobertura florestal foram 

baseadas na Instrução Normativa MMA N 05/2009, a qual dispõe sobre os 

procedimentos metodológicos para restauração e recuperação das Áreas de 

Preservação Permanente e da Reserva Legal instituídas pela Lei N 4.771/65. 

A Resolução CONAMA N 429/11 dispõe sobre a metodologia de recuperação 

das Áreas de Preservação Permanente - APPS. De acordo com o seu Art. 3", a 

recuperação de APP poderá ser feita pelos seguintes métodos: 1- condução da 

regeneração natural de espécies nativas; II plantio de espécies nativas; e III 

plantio de espécies nativas conjugado com a condução da regeneração natural 

de espécies nativas. Os Art. 4 e 5″ apresentam os requisitos e procedimentos a 

serem seguidos para cada um desses métodos de recuperação. 

 Estadual Nº 4.854, de 10 de julho de 1996. Política do Meio Ambiente do 

Estado do Piauí. 
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Lei Estadual Nº 3.178 de 27 de dezembro de 2000. Política Florestal do Estado 

do Piauí. 

 
 

3.0 ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS DO MUNICÍPIO 
 

Os dados socioeconômicos relativos ao município foram obtidos a partir de 

pesquisa nos sites do IBGE (www.ibge.gov.br) e do Governo do Estado do 

Piauí (www.pi.gov.br). 

O município foi criado pela Lei Estadual nº 2.356, de 05/12/1962, sendo 

desmembrado do município de Bom Jesus. A população total, segundo o 

Censo 2000 do IBGE, é de 4.780 habitantes e uma densidade demográfica de 

4,32 hab/km2, onde 46,00% das pessoas estão na zona rural. Com relação a 

educação, 72,50% da população acima de 10 anos de idade é alfabetizada. 

 

4.0 ASPECTOS MORFOCLIMÁTICOS DO MUNICÍPIO 

 
A Santa Luz - PI está localizado na microrregião do Alto Médio Gurguéia, 

compreendendo uma área irregular de 1.106 km2, tendo limites com os 

municípios de Cristino Castro e Palmeira do Piauí a norte, a sul com Bom 

Jesus e Guaribas, a oeste com Bom Jesus e Currais e, a leste com Guaribas. 

A sede municipal tem as coordenadas geográficas de 08º57’14” de 

latitude sul e 44º07’46” de longitude oeste de Greenwich e dista cerca de 619 

Km de Teresina. 

As condições climáticas do município de Santa Luz do Piauí apresentam 

temperaturas mínimas de 20ºC e máximas de 39ºC, com clima semiárido, 

quente e semi-úmido A precipitação pluviométrica média anual (registrada, na 

sede, 700 mm) é definida no Regime Equatorial Continental, com isoietas 

anuais em torno de 700 a 1.200 mm e período chuvoso estendendo-se de 

novembro – dezembro a abril – maio. Os meses de janeiro, fevereiro e março 

formam o trimestre mais úmido (IBGE, 1977). 

Os solos da região, provenientes da alteração de arenitos, siltitos, 

folhelhos, calcários, conglomerados e silexitos, são espessos, jovens, com 

influência do material subjacente, compreendendo latossolos amarelos, álicos 

ou distróficos, textura média, associados com areias quartzosas e/ou podzólico 

vermelho-amarelo concessionário, plíntico ou não plíntico, fase cerrado tropical 

subcaducifólio, localmente mata de cocais (Jacomine et al., 1986). 
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O acidente morfológico predominante, é a ampla superfície tabular 

reelaborada, plana ou levemente ondulada, limitada por escarpas abruptas que 

podem atingir 600 m, exibindo relevo com zonas rebaixadas e dissecadas 

(Jacomine et al., 1986). 

Em termos fisionômicos, a vegetação é semelhante à de outros tipos 

vegetacionais das chapadas sedimentares nordestinas, predominantemente 

arbustivas e com indivíduos bastante ramificados no nível do solo. O bioma 

predominante do município é caatinga arbórea e arbustiva. Foi realizado um 

levantamento da flora local e pudemos concluir que quase todo município tem 

uma tipologia de savana estépica arborizada e florestada. O levantamento da 

vegetação foi realizado como norteador das ações de recuperação das áreas 

aqui identificadas. Como complementação aos levantamentos de campo 

utilizou-se referenciais literários sobre a ecologia e características das 

principais fitofisionomias observada, assim foi utilizado uma metodologia de 

check-list, consultas bibliográficas e observações no campo, relacionando a 

seguir a lista de espécies que poderão ser encontradas no município: Aroeira 

(Astronium fraxinifolium), Maria Mole (Senecio brasiliensis), favela (Cnidoscolus 

quercifolius), marmeleiro (Croton sonderianus), pau violeta (Dalbergia 

cearensis), Jurema (Mimosa hostilis), Pião (Jatropha gossypiifolia) e cactáceas 

como o mandacaru (Cereus jamacaru) e o Umburana de Cheiro (Amburana 

cearensis), Juazeiro (Ziziphus joazeiro), Angico (Anadenanthera macrocarpa), 

Cansanção (Fleurya aestuans), Quipá (Tacinga inamoena).  Essa unidade 

vegetacional constitui um habitat essencial à sobrevivência de diferentes 

espécies faunísticas do ecossistema caatinga. 

A fauna da caatinga é típica, diversificada e de grande importância para 

a população do semiárido. A heterogeneidade perfaz por todos os grupos de 

animais. Entre mamíferos, aves, répteis, anfíbios, peixes e abelhas, cerca de 

1490 espécies de animais vivem nesse bioma, que abriga muitas espécies 

exclusivas (MMA, 2013). A adaptação às condições climáticas é a principal 

estratégia de sobrevivência dos repteis e anfíbios, já os mamíferos são os que 

sofrem mais alterações antrópicas. 
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Figura 01: Localização do município 
 

5.0 CÓDIGO FLORESTAL BRASILEIRO 

 

O Código Florestal Brasileiro – Lei nº 12.651 de 25 de maio de 2012, 

estabelece as normas sobre a proteção da vegetação, as Áreas de Preservação 

Permanente – APP e as áreas de Reserva Legal – RL, e prevê instrumentos 

econômicos e financeiros para o alcance de seus objetivos. 

Nessa lei endente-se por APP a área protegida, coberta ou não por 

vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a 

paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de 

fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas. 
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Os artigos do Código Florestal Brasileiro que se referem aos recursos 

hídricos são: 

Artigo 4º - Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas 

rurais ou urbanas, para os efeitos desta Lei: 

I - as faixas marginais de qualquer curso d’água natural 

perene e intermitente, excluídos os efêmeros, desde a 

borda da calha do leito regular, em largura mínima de: 

(Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012). 

 

 
a) 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de menos de 

10 (dez) metros de largura; 

b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d’água que 

tenham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de largura; 

c) 100 (cem) metros, para os cursos d’água que tenham de 

50 (cinquenta) a 200 (duzentos) metros de largura; 

d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d’água que 

tenham de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos) metros de 

largura; 

e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d’água que 

tenham largura superior a 600 (seiscentos) metros; 

 
II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em 

faixa com largura mínima de: 

 
a) 100 (cem) metros, em zonas rurais, exceto para o corpo 

d’água com até 20 (vinte) hectares de superfície, cuja faixa 

marginal será de 50 (cinquenta) metros; 

 

b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas; 
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IV - as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d’água 

perenes, qualquer que seja sua situação topográfica, no 

raio mínimo de 50 (cinquenta) metros 

 

 
Artigo 61º A - Nas Áreas de Preservação Permanente, é autorizada, 

exclusivamente, a continuidade das atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo 

e de turismo rural em áreas rurais consolidadas até 22 de julho de 2008. 

§ 5º Nos casos de áreas rurais consolidadas em Áreas de 

Preservação Permanente no entorno de nascentes e olhos 

d’água perenes, será admitida a manutenção de atividades 

agrossilvipastoris, de ecoturismo ou de turismo rural, sendo 

obrigatória a recomposição do raio mínimo de 15 (quinze) 

metros. 

Isto quer dizer que na área das nascentes onde já existiam atividades de 

ecoturismo, turismo rural, atividades agrícolas, atividades florestais e da 

pecuária, antes de 22 de julho de 2008, essas atividades podem continuar a ser 

executadas. Porém, nesses casos existe a obrigatoriedade da recomposição do 

raio mínimo de quinze metros. 

Artigo 8º - A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de 

Preservação Permanente somente ocorrerá nas hipóteses de utilidade pública, 

de interesse social ou de baixo impacto ambiental previstas nesta Lei. 

§ 1º A supressão de vegetação nativa protetora de 

nascentes, dunas e restingas somente poderá ser 

autorizada em caso de utilidade pública. 

 
 

6.0 RECURSOS HÍDRICOS DO MUNICÍPIO 

 

 
Os recursos hídricos superficiais gerados no estado do Piauí estão 

representados pela bacia hidrográfica do rio Parnaíba, a mais extensa dentre as 

25 bacias da Vertente Nordeste, ocupando área de 330.285 km2, e abrange o 
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estado do Piauí e parte do Maranhão e do Ceará. O rio Parnaíba possui 1.400 

quilômetros de extensão e a maioria dos afluentes localizados a jusante de 

Teresina são perenes e supridos por águas pluviais e subterrâneas. Depois do 

rio São Francisco, é o mais importante rio do Nordeste. 

Dentre as sub-bacias, destacam-se aquelas constituídas pelos rios: 

Balsas, situado no Maranhão; Potí e Portinho, cujas nascentes localizam-se no 

Ceará; e Canindé, Piauí, Uruçuí-Preto, Gurguéia e Longá, todos no Piauí. Cabe 

destacar que a sub-bacia do rio Canindé, apesar de ter 26,2% da área total da 

bacia do Parnaíba, drena uma grande região semi-árida.  

Apesar do Piauí estar inserido no “Polígono das Secas”, não possui 

grande quantidade de açudes. Os mais importantes são: Boa Esperança, 

localizado em Guadalupe e represando cinco bilhões de metros cúbicos de 

água do rio Parnaíba, vem prestando grandes benefícios à população através 

da criação de peixes e regularização da vazão do rio, o que evitará grandes 

cheias, além de melhorar as possibilidades de navegação do rio Parnaíba; 

Caldeirão, no município de Piripiri, onde se desenvolve grandes projetos 

agrícolas; Cajazeiras, no município de Pio IX, é também uma garantia contra a 

falta de água durante as secas; Ingazeira, situado no município de Paulistana, 

no rio Canindé e; Barreira, situado no município de Fronteiras. 

Os principais cursos d’água que drenam o município são: o rio Paraim e 

os riachos dos Calhaus, das Laranjeiras e Baixão Novo. 

No município de Santa Luz distinguem-se três domínios hidrogeológicos 

distintos: rochas sedimentares, coberturas colúvio-eluviais e as aluviões. 

As unidades pertencentes ao domínio rochas sedimentares, são da 

Bacia do Parnaíba, compondo as formações Cabeças, Longá, Poti e Piauí. 

As características litológicas da Formação Cabeças indicam boas 

condições de permeabilidade e porosidade, favorecendo assim o processo de 

recarga por infiltração direta das águas de chuvas. Entretanto como aflora no 

município apenas numa área restrita, apresenta importância hidrogeológica 

restrita. 



 

13 
 

 

 
 

Figura 2: Mapa dos pontos de água no município 
 

Fonte: Adaptado de CPRM (2003). 

 
Segundo um levantamento realizado pelo CPRM (2004), o município 

registrou a presença de 99 pontos d’água, sendo um poço escavado (cacimba ou 

amazonas) e 98 tubulares. Quanto à propriedade do terreno onde se encontram, 

os poços foram classificados em: públicos, quando estão em terrenos de 

servidão pública e; particular, quando estão em propriedades privadas, 

mostrando que 24 poços são públicos e 75 são  de uso particular. 
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No mesmo levantamento foram verificadas quatro situações distintas: 

poços em operação, paralisados, não instalados e abandonados. Os poços em 

operação são aqueles que funcionavam normalmente, constando um total de 82 

poços. Os paralisados estavam sem funcionar temporariamente devido a 

problemas relacionados com manutenção ou quebra de equipamentos, 

constando 8. Os não instalados representam aqueles que foram perfurados, mas 

não foram ainda equipados com sistemas de bombeamento e distribuição, sendo 

E por fim, os abandonados, que incluem poços secos e poços obstruídos, e 

representam os que não apresentam possibilidade de produção, constando 4. 

 
 

7. AVALIAÇÃO DA DEGRADAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS 

 
 

O conjunto de usos da água, concentrados no suporte às diferentes 

atividades humanas, constitui, sem dúvida, uma ampla gama de “serviços” que 

vão desde a geração de hidroeletricidade ao suprimento de alimentos, à 

navegação, transporte e recreação. Outros “serviços” não tão claramente 

contabilizados, mas importantes, são a regulação de ciclos e a reserva de água 

para abastecimento público. 

Todos esses usos múltiplos da água produzem impactos complexos e 

com efeitos diretos e indiretos na economia, na saúde humana, no 

abastecimento público e na qualidade de vida das populações humanas e na 

biodiversidade, comprometendo também a qualidade dos “serviços” aquáticos 

superficiais e subterrâneos. 

Nesse sentido, a maior parte das cidades brasileiras surgiu às margens 

dos rios, o que revela o seu importante papel histórico. Com o tempo os rios 

urbanos foram sendo ofuscados por intervenções sem critério e hoje têm a sua 

identidade escondida, cancelando os traços deixados pelo tempo passado e 

perdendo sua forma e morfologia original. 

Reintegrar os rios urbanos na paisagem e fornecer uma relação humana 

com a água de forma includente são desafios para as cidades brasileiras. 
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Tundise (2006), afirma que ao longo da história da humanidade, os ciclos 

hidrológicos e a distribuição quantitativa do armazenamento de água superficial 

e subterrânea foram se alterando. As interferências humanas no ciclo hidrológico 

são: 

• construção de reservatórios para diversos fins; 

• construção de canais e transposição de águas entre bacias 

hidrográficas; 

• uso excessivo de águas subterrâneas e depleção de aquíferos; 

• desmatamento que interfere na recarga de aquíferos; 

• aumento da erosão e assoreamento de rios, lagos, áreas alagadas; 

• remoção de áreas alagadas, o que interfere nos sistemas de 

regulação de drenagem; 

• aumento do transporte de água para abastecimento público. 

 
Segundo o mesmo autor Tundisi (2003) as atividades humanas que 

causam impacto na água são: 

• atividades industriais; 

• urbanização e despejos de águas residuárias não tratadas; 

• atividades agrícolas; 

• remoção de biomassa de rios, lagos, represas; 

• navegação; 

• recreação; 

• turismo; 

• introdução de espécies exóticas; 

• remoção de espécies de importância nos ciclos e redes alimentares 

em rios, lagos e represas; 

• remoção da cobertura vegetal; 

• mineração; 

• construção de diques e canais; 

• construção de represas; 

• drenagem de áreas alagadas; 

• despejo de poluentes no ar; 
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• padrão geral do consumo humano; 

• despejos de resíduos sólidos, industriais e domésticos em áreas 

urbanas. 

Essas atividades além de degradarem e prejudicarem as águas 

superficiais, acaba impactando as águas subterrâneas. A lista da consequência 

dessas várias ações na qualidade das águas superficiais e subterrâneas é muito 

grande. Aqui listamos alguns problemas causados por essas atividades que 

podem prejudicar os recursos hídricos de forma direta e indireta. 

Eutrofização: resultado do despejo de águas residuárias de esgotos não 

tratados, efluentes industriais e agrícolas. Atinge águas superficiais e 

subterrâneas. Uma das consequências é o florescimento excessivo de 

cianobactérias com cepas tóxicas. 

Contaminação: por metais pesados, substâncias orgânicas 

(hidrocarbonatos, pesticidas e herbicidas). 

Aumento do material em suspensão: diminuição da transparência da 

água, impactos na biota aquática e nos ciclos biogeoquímicos. 

Acidificação: resultado de despejos agrícolas ou industriais que afetam 

a poluição do ar e das águas superficiais e subterrâneas. 

Aumento da incidência e dispersão de doenças de veiculação 

hídrica: deterioração da qualidade das águas superficiais e subterrâneas causa 

aumento dos vetores de doenças de veiculação hídrica. 

E nessa procura de entender as ações e suas consequências para os 

recursos hídricos que se objetiva o estudo de planos e projetos para a 

recuperação e preservação dos recursos. Especificamente para os corpos 

hídricos urbanos, que hoje se encontram em estado de degradação, se busca 

resgatar a expressiva relação da comunidade com a água dando-lhe valor na 

cidade como um importante elemento natural, cultural e patrimonial através de 

ações de recuperação. 

A ação de recuperação ambiental dos recursos hídricos tem por base uma 

prévia avaliação ambiental, buscando atentar-se aos fatos mais relevantes que 
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leva a compreender como ocorre a degradação e quais as medidas necessárias 

para que se estabelecesse a recuperação ambiental. É preciso ressaltar que 

para qualquer avaliação ambiental é preciso estar presente na área em questão 

para que todos os elementos possam ser avaliados, dessa maneira várias 

visitas, todas registradas por fotos devem ser desenvolvidas a fim de se obter 

informações e reconhecer os indicadores ambientais da degradação em 

questão. 

O processo de avaliação dos corpos hídricos contou com visitas in loco 

onde foi aplicado um Protocolo de Avaliação Rápida – PAR, com a população 

local e os servidores do órgão ambiental municipal. Esse procedimento teve o 

objetivo de avaliar observando os seguintes aspectos: se havia presença de 

mata ciliar nos corpos hídricos, visto a importância que essa vegetação tem sob 

a água; presença de processos erosivos ou assoreamento próximo; ocupação 

antrópica próximo, para entender que tipo de atividade e quais seus impactos 

estão causando algum tipo de degradação; presença de resíduos sólidos; e 

aspectos físicos da água, como turbidez e mau cheiro. 

Essas características são essenciais para se traçar os melhores métodos 

de recuperação aplicados a cada área específica. 

 

8. PROTOCOLO DE AVALIAÇÃO RÁPIDA 

 
  

Para a avaliação dos recursos hídricos de SANTA LUZ foi aplicado um 

Protocolo de Avaliação Rápida (PAR), que teve o objetivo de avaliar a estrutura 

biótica do corpo hídrico, o grau de interferência humana, e os impactos 

ambientais. 
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Figura 1: Protocolo de Avaliação Rápida. 

 

 
 

A aplicação desse procedimento resultou em uma avaliação quantitativa 

e qualitativa de cada corpo hídrico do município, subsidiando as tomadas de 

decisão para cada metodologia de recuperação e mitigação dos impactos 

ambientais existentes. 

 
 

9. METODOLOGIAS DE RECUPERAÇÃO E PRESERVAÇÃO DOS 

RECURSOS HÍDRICOS 

 

Uma vez determinadas as áreas para recuperação e conservação dos 

recursos hídricos, superficiais ou subterrâneos, diferentes medidas podem ser 

desenvolvidas em parcerias com os demais setores públicos e também com a 

participação da iniciativa privada. 

 
• Método I: Isolamento da Área (Cercamento) 

 

A principal prática de recuperação é o isolamento da área a ser 

recuperada através da implantação do cercamento. Esta metodologia foi 

proposta para a os trabalhos desenvolvidos nas áreas de matas ciliares ou APPs 

(Áreas de Preservação Permanente). Um dos motivos do cercamento de uma 

nascente ou corpo hídrico que esteja em vulnerabilidade é para evitar a presença 

de animais de grande porte. Esses animais podem defecar e urinar na própria 

nascente ou em seu entorno e contaminar as águas, prejudicando o 

abastecimento de água de qualidade para as pessoas. Em casos de propriedade 
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rurais onde os animais utilizam desse espaço para dessedentação, o proprietário 

rural pode instalar bebedouros do lado de fora da cerca que protege a nascente. 

A cerca também define os limites da área da nascente – que devem 

respeitar os limites legais, raio mínimo de 50 metros –, impedindo que a 

cobertura vegetal, ou a vegetação nativa, seja retirada. Quando a vegetação 

nativa é retirada do entorno de uma corpo hídrico, o solo fica desprotegido e 

pode ocorrer a erosão. 

Para a construção da cerca será preciso dos seguintes materiais: 

 

• Estacas 

• Trena; 

• Furadeira (para cerca de arame liso); 

• Arame liso ou farpado (conforme a cerca que for feita); 

• Pregos (conforme a cerca que for feita); 

• Grampos (conforme a cerca que for feita); 

• Enxada; 

• Cavadeira; 

• Martelo; 

• Óculos de proteção; 

• Botas de proteção; 

• Luvas de raspa. 

A primeira etapa da construção da cerca é a marcação da distância que 

vai do local exato da nascente até a distância mínima de 50 metros de raio, 

podendo ser maior que essa medida se você desejar e de 30 metros no mínimo 

dos demais corpos hídricos. 

Em seguida: 

 
• marcar os pontos dos mourões e das estacas formando um círculo; 

 

• fixar e travar os mourões; 

 
• fixar os arames. 

 
 

• Método II: Limpeza da Área 

 
Esse método consiste na limpeza da área, que deve acontecer com 
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frequência, para evitar o acúmulo de materiais que possam prejudicar a vazão 

das águas ou até contaminá-las, prejudicando o abastecimento nas residências. 

O órgão ambiental municipal deve retirar todos os materiais estranhos ao 

ambiente da APP, como garrafas PET, plástico, garrafas de vidro, latas e outros 

metais, entulhos, lixo e outros. 

Os materiais e as embalagens referentes aos defensivos agrícolas e 

fertilizantes químicos também devem ser descartados de forma correta ou 

devolvidos aos locais de onde foram comprados. 

Demais tipos de resíduos especiais, como pneus, pilhas baterias, também 

devem ser transferidos para um local de armazenagem temporária, onde deverá 

receber destinação final adequada, uma vez que esses tipos de resíduos 

possuem substâncias químicas nocivas aos seres humanos e ao meio ambiente. 

Esse método pode ser associado a atividades de Educação Ambiental, 

onde sugere-se a realização uma campanha de limpeza dos entornos dos corpos 

hídricos do município com toda a gestão municipal ou a comunidade escolar, 

dando ênfase nas redes sociais, para que a ação seja educadora e efetiva na 

não reincidência de cúmulo de resíduos no local. 

 

 
• Método III: Regeneração Natural 

 

A regeneração natural da vegetação é o procedimento mais econômico 

para recuperar áreas degradadas. Segundo Botelho & Davide (2002), a 

condução da regeneração natural, por exigir menos mão-de-obra e insumos, 

pode reduzir, significativamente, o custo de implantação de uma floresta de 

proteção. A velocidade e direção do processo de regeneração natural de 
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determinada área, está condicionada ao tipo de impacto inicial e também a 

fatores determinantes, que são as plântulas e brotações presentes na área, o 

banco de sementes presentes no solo e as sementes introduzidas na área 

proveniente da vegetação vizinha. 

A capacidade de auto recuperação da área se mostra significativa, 

possibilita empregar tal técnica na maioria dos casos de nascentes degradadas. 

Através da percepção da existência de glebas de áreas nativas próximas à área 

a ser recuperada é possível diagnosticar um estoque de reservas a fim de 

recompor a área em questão. A possibilidade de uma recuperação mais rápida 

pode ser propiciada pela incorporação de espécies nativas. Sobre esse plantio 

Botelho e Davide, 2007, descrevem que “devem ser nativas das matas ciliares 

da região do plantio, pois são as mais adequadas para o ambiente e terão 

maiores chances de crescer e se reproduzir, garantindo a recuperação da mata” 

(Botelho e Davide, 2007). Deve-se evitar o uso de plantas exóticas para não 

haver competição com as nativas que se originaram através do auto 

recuperação. 

A auto recuperação deve ser priorizada por conta da possibilidade de 

agregar ao local degradado as características naturais da vegetação e da fauna 

local. As áreas naturais encontradas auxiliaram na recuperação da área. 

Após a limpeza e o cercamento dos corpos hídricos, deve-se ocorrer um 

acompanhamento onde se comprove a recuperação natural do local isolado das 

atividades antrópicas. Essa comprovação deve ocorrer por meio de Relatórios 

Operacionais, com registro fotográfico do curso temporal, mostrando ao antes e 

o depois do processo de auto recuperação do local. 

 

 
• Método IV: Plantio de Mudas 

 

A regeneração por plantio de mudas é o método mais comum de 

reflorestamento no Brasil. As principais vantagens do plantio de mudas são, 

principalmente, a garantia da densidade de plantio, pela alta sobrevivência, e do 

espaçamento regular obtido, facilitando os tratos silviculturais. Nestes casos, a 
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qualidade morfofisiológica da muda pode garantir a sua sobrevivência e 

crescimento inicial ou, por outro lado, pode ser responsável pela alta mortalidade 

e elevar o custo de implantação, além de comprometer o crescimento da floresta. 

Portanto é de fundamental importância garantir a qualidade da muda utilizada, 

pelo controle adequado no viveiro da propriedade ou pela garantia de qualidade 

do viveiro de onde vão ser adquiridas. As mudas das principais espécies 

florestais plantadas no Brasil, são produzidas em tubetes, pelas inúmeras 

vantagens apresentadas no processo de produção e no plantio, mas a 

sobrevivência pode ser menor quando comparadas às mudas produzidas em 

sacos plásticos, quando o plantio é feito em períodos de pouca chuva, ou sem 

irrigação de plantio. Entretanto, na maioria dos viveiros de menor porte, 

principalmente nos que produzem mudas de espécies nativas, a embalagem 

mais usada ainda é o saco plástico. 

 

 
Espaçamento de Mudas 

 

 
A estratégia para definição das espécies para os plantios deve se basear 

em estudos em áreas de florestas remanescentes da região em questão, onde 

se pode obter dados com relação às principais espécies que ocorrem na região 
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bem como sobre seus habitats preferenciais. As informações sobre o ambiente 

específico de ocorrência são fundamentais para a definição correta dos sítios 

para os quais são indicadas cada espécie, considerando-se principalmente as 

zonas de ocorrência de alagamento ou inundação e a zona de encharcamento. 

Dessa maneira, o plantio de mudas no entorno dos corpos hídricos de 

SANTA LUZ deve ser realizado observando quais espécies nativas compõe a 

vegetação local, para que não ocorra o plantio de espécies exóticas e essas 

compitam com as nativas. A lista de espécies adequadas levando em 

consideração as características morfoclimáticas do município está em ANEXO 

1. 

 

9.1. TÉCNICAS DE PLANTIO 

Preparo do Solo 

 
O preparo do solo visa prioritariamente melhorar as condições físicas do 

solo, reduzir as plantas daninhas e facilitar o plantio. O preparo pode melhorar a 

fertilidade do solo (aumentar a taxa de mineralização da matéria orgânica), 

melhorar a capacidade de retenção de água, romper camadas impermeáveis, 

reduzir a densidade e resistência à penetração de raízes, aumentar a aeração, 

dentre outros benefícios. 

Manutenção 

 
As operações de manutenção compreendem as operações realizadas 

após o plantio das mudas, como capina, roçada, adubação em cobertura e 

combate à formiga, se estendendo pelo tempo que for necessário, geralmente 

até o segundo ano. Vários danos causados na área podem comprometer o futuro 

da floresta, sendo normalmente o gado e as queimadas os problemas mais 

frequentes. 

O cercamento da área e mobilização da população local em relação à 

necessidade de evitar o fogo são as medidas principais em relação à estes 

danos. As plantas invasoras proporcionam um aumento da diversidade biótica 
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do ecossistema, no entanto, na maioria dos casos, as elevadas densidades 

populacionais proporcionam efeitos negativos, como a competição pelos 

recursos essenciais ao crescimento, como água, luz e nutrientes. 

 

 
• Método V: Instalação de Placas Informativas 

 

A presença dos rios no tecido urbano de muitas cidades tem uma grande 

importância, tanto sob o ponto de vista ambiental e ecológico, como elemento 

marcante nas paisagens dessas cidades. Assim, as paisagens urbanas 

evidenciam as inter-relações entre as populações e o meio ambiente nas 

cidades. 

Sob essa ótica, é comum que os rios ou demais corpos hídricos que 

situam-se na malha urbana reflita no grau de conscientização da população 

sobre a preservação do meio ambiente, sendo necessário a intervenção dos 

órgãos municipais por meio de legislação e ações que tendem a diminuir 

impactos negativos nesses locais. 

Partindo desse pressuposto a adoção de placas de identificação é um 

instrumento de extrema importância para preservação dos recursos hídricos. De 

modo a conscientizar e sensibilizar toda a população, incentivando e orientado 

aos cuidados e medidas que devem ser dotadas para garantir a preservação das 

nascentes e consequentemente garantir o abastecimento das cidades. 

Cabe ressaltar que conforme a lei 12.651/2012, as faixas marginais de 

qualquer curso d’água natural perene e intermitente, excluídos os efêmeros, 

desde a borda da calha do leito regular, as áreas no entorno dos reservatórios 

d’água artificiais, decorrentes de barramento ou represamento de cursos d’água 

naturais, na faixa definida na licença ambiental do empreendimento, bem como 

as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d’água perenes são classificadas 

como área de Preservação Permanente - APP, logo a instalação de placas de 

identificação deve obedecer a distância determinada por essa Lei. 
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Sugere-se que as Placas sejam instaladas informando o Código Florestal 

Brasileiro – Lei 12.651/2012, e que receba ampla divulgação das redes sociais 

do município, com o objetivo de inibir atividades poluidoras nessas áreas. 

 
 

• Método VI: Ações de Educação Ambiental 

 

A educação ambiental, como processo de educação política, busca formar 

para que a cidadania seja exercida e para uma ação transformadora, a fim de 

melhorar a qualidade de vida da coletividade. Não reforçando uma visão 

antropocêntrica que tem gerado tanta degradação e que coloca o ser humano 

como centro do universo e acima de todos os outros seres vivos, mas tendo claro 

que o equilíbrio de todos os ecossistemas, e, portanto, do planeta, depende de 

relações equilibradas entre todos os seres vivos e não vivos da terra (PELICIONI, 

2004). 

Grande parte da vegetação remanescente ao redor dos corpos hídricos, 

encontra-se comprometida devido ao mau uso da população, sendo observado 

um déficit moderado da sua vegetação nativa, o que acarreta uma diminuição da 

proteção do solo, tornando-a uma área mais propícia a erosão, desagregação, 

arranque, transporte e deposição de sedimentos no curso de suas aguas, 

causando assoreamento, diminuindo a qualidade da água, afetando os 

ecossistemas que habitam o rio e desequilíbrio das relações ecológicas da 

região. Portanto, além das ações de recuperação é crucial conhecer as 

necessidades, interesses, dificuldades, sonhos, expectativas dos grupos sociais 

que formam a sociedade, assim como orientar através da educação ambiental, 

instrumento fundamental na obtenção dos objetivos e metas estabelecidos para 

uma adequada gestão ambiental. 

A ação educativa deve ser planejada junto com a população e deve 

prever uma avaliação constante, de modo a garantir que os diferentes 

segmentos sociais estejam envolvidos tanto na formação e formulação de 

encaminhamentos para o meio ambiente, quanto na concepção e aplicação de 

decisões que afetem a qualidade ambiental, social e cultural. 
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Diálogo 

Postura de 
compreensão 
solidariedade 

e respeito 

Saber colocar- 
se no lugar do 

outro 

Atacar os 
problemas não 

as pessoas 

Responsabilida 
de, 

cumprimento 
do que for 
acordado 

Criatividade e o 
conhecimento 
disponível para 

encontrar 
alternativas 

Avalianção 
coletiva das 
alternativas 

criadas 

 

Segundo Santos (2011), é de suma importância que sejam estabelecidas 

premissas para o agir coletivo dentro da compreensão da educação ambiental, 

de maneira que devem ser seguidos ciclos de ações, conforme segue a figura. 

Premissas para o agir coletivo 
 

 

As ações de educação Ambiental devem envolver todos os setores e 

âmbitos da sociedade, objetivando trabalhar a conscientização e a importância 

da preservação e recuperação das nascentes. Nesse sentido, sugere-se: 

 
 

 

PROPOSTAS DE AÇÕES A SEREM 

EXECUTADAS 
DESCRIÇÃO 

 
 
 

 
Campanha de Divulgação de Material 

Educativo “Eu Cuido, Eu 

Compartilho” 

Divulgação de material educativo, 

como cartilhas, nas escolas e centros 

do município, com ampla divulgação 

nas redes sociais da prefeitura e 

secretaria de meio ambiente, 

abordando o tema de preservação 

dos rios da cidade. 
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Projeto: “Recicloarte” 

Sugere-se que seja escolhido uma 

escola da rede municipal de ensino 

para uma atividade de campo, onde 

os alunos e professores recolheriam 

os resíduos sólidos, como garrafas 

PET, sacolas e latinhas, dispostos 

inadequadamente, e realizaram 

oficinas de reciclagem, transformando 

esses resíduos em matérias 

reutilizáveis. Essa ação deverá ser 

acompanhada pelos professores e 

todos devem usar Equipamentos de 

Proteção Individual. 

 
 
 
 
 

 
Projeto: “Conhecendo Nossas Águas” 

Sugere-se nessa ação que seja 

realizada rodas de conversas com os 

moradores da zona rural que se 

utilizam de corpos hídricos para 

abastecimento, onde um profissional 

da área ambiental atuará em realizar 

educação ambiental junto as essas 

comunidades abordando a 

preservação e manutenção dos 

recursos hídricos. 

 
 

 
10. QUANTIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS ÁREAS A SEREM RECUPERADAS                        

PELOS DIFERENTES MÉTODOS 

 
 

Os principais cursos d’água que drenam o município são: o rio Paraim e 

os riachos dos Calhaus, das Laranjeiras e Baixão Novo, (CRPM, 2004). 

Nesse sentido, levando em consideração sua essencialidade para o município 

de Santa Luz, realizou-se a visita in loco, a fim de avaliar a estrutura biótica dos corpos 

hídricos, o grau de interferência humana, e os impactos ambientais através do 

Protocolo de Análise Rápida. 
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Análise de trechos dos corpos hídricos no município de Santa 
Luz 

Lagoa do Assis 

Zona Rural de Santa Luz 
08º56’45.90”S 44º10’51.82”W 

 



 

33 
 

 



 

34 
 

 
 



 

35 
 

 
 
 
 
 

Lagoa das lages 

Zona Rural de Santa Luz 
08º57’43.52”S 44º10’53.32”W 
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Lagoa de Santa Luz 

Zona Rural de Santa Luz 
  8°57'33.32"S 44° 7'55.57"W 
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Lagoa do Angical 

Zona Rural de Santa Luz 
  8°54'12.47"S 44°11'29.07"W 
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Riacho das Lages 

Zona Rural de Santa Luz 
08º56’34.65”S 44º10’48.30”W 
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12. LISTA DE ESPÉCIES NATIVAS DA REGIÃO 

 

Tabela de Espécies a serem utilizadas na no projeto. 
 

Nome vulgar Nome científico Nome vulgar Nome científico 

Carnaúba Copernicia speciosa 
Craibeira Tabebuia caraíba 

Canafístula Peltophorum dubium 
Oiticica Licania rígida 

Tamboril Enterolobium contorticiliquum 
Trapiá Crataeva tapia 

Palmeira Syagrus coronata 
Angico Anadenanthera sp. 

Pata de vaca Bauhinia capitata 
Cedro Cedrela fissilis 

Oiti Licania tomentosa 
Sabiá Mimosa Mimosa caelsalpiniifolia 

Umbuzeiro Spondias tuberosa 
Juazeiro Sizyphus joazeiro 

Tamarindo Tamarindus indica 
Jucá Caesalpinia férrea 

Ipê amarelo Tabebuia aurea 
Mulungu Erythrina velutina 

Croton Codiaeum var'iegatum 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


		2023-06-19T15:24:29-0300
	JORGE LUIS VIEIRA DE ARAUJO:04921326312


		2023-06-19T15:25:00-0300
	JORGE LUIS VIEIRA DE ARAUJO:04921326312


		2023-11-16T21:19:35-0300


		2023-11-17T12:19:40-0300
	JOSE LIMA DE ARAUJO:13284282491


		2023-11-22T13:09:23-0300




